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intrOduçãO

As transformações dos partidos políticos em sua dimensão organiza-
cional e ideológica é um objeto de interesse da Ciência Política desde 
a análise precursora de Michels e sua lei de ferro da oligarquia. Exis-
te um esforço da literatura na área em associar estas duas dimen-
sões para compreender se, e de que maneira, diferentes incentivos 
provenientes da organização influenciam as mudanças ideológicas 
dos partidos políticos. Em suas decorrências mais profundas, a lei de 
ferro da oligarquia revela a contradição do ideal democrático de um 
governo do próprio povo com os instrumentos eleitorais da represen-
tação política e, especialmente, com o papel dos partidos políticos. 
Em seu aspecto intermediário, a hipótese de que o desenvolvimento 
organizacional dos partidos favorece o abandono de suas proposi-
ções iniciais e a adoção de uma ideologia conservadora pode servir 
como ponto de partida para o estudo comparado das experiências 
políticas. Nesta perspectiva, a ideologia é tratada como um dos mui-
tos recursos importantes para os partidos políticos no ambiente em 
que convivem com outras agremiações e no qual disputam por votos.

O estudo da conexão entre organização e ideologia possui uma longa 
trajetória em relação às democracias liberais do Ocidente. Documen-
taram-se as transformações das organizações políticas, em especial 
dos recursos que empregam na disputa eleitoral, e sua associação 
com o processo de perda da identidade ideológica e do enraizamen-
to social. Não obstante, como salienta Ribeiro (2014), existem pou-
cos esforços que tratam a lei de ferro como uma hipótese a ser tes-
tada empiricamente. Na América Latina a literatura é ainda menos 
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aprofundada, em especial sob o ponto de vista empírico, quando se 
trata desta conexão entre mudança organizacional e programática. 
A interpretação, preponderante para vários casos nacionais, de que 
os partidos operam de maneira socialmente pouco estruturada e re-
correm a mecanismos de representação não programática – como o 
clientelismo, o patrimonialismo, o coronelismo – parece diminuir o 
interesse de pesquisa sobre a dinâmica organizacional e seus reflexos 
ideológicos.

Esta pesquisa busca avançar na compreensão sobre o fenômeno par-
tidário latino-americano, ao investigar de maneira comparada a co-
nexão entre desenvolvimento organizacional e mudança ideológica. 
Para isso, em seu aspecto teórico, utiliza uma apreensão parcial da 
lei de ferro da oligarquia. Segundo esta interpretação, a hipótese de 
Michels é lida como a prescrição de que os partidos políticos, quan-
do se tornam organizacionalmente mais complexos – maiores e mais 
velhos –, abandonam sua ideologia inicial em favor de uma mais mo-
derada. Trata-se, portanto, de um processo de desideologização (em 
breve discutido com maior profundidade).

Em seu esforço empírico, a pesquisa baseia-se em informações de 62 
partidos políticos latino-americanos que participaram de 49 eleições 
presidenciais em 12 países da América Latina entre 1998 e 2015. A 
questão organizacional foi apreendida a partir de quatro indicadores 
do tempo de funcionamento das agremiações e do tamanho de suas 
organizações. O perfil ideológico das agremiações foi traçado a partir 
de uma estratégia de análise de conteúdo dos programas de governo 
das eleições presidenciais. De acordo com a disponibilidade das fon-
tes primárias1, foram incluídos na pesquisa Argentina, Bolívia, Bra-
sil, Chile, Equador, México, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Peru, 
Uruguai e Venezuela.

A pesquisa é operacionalizada com o auxílio de uma análise gráfi-
ca que permite inferir a adequação dos partidos à prescrição da lei 
de ferro da oligarquia. Revela-se que o comportamento dos partidos 
originalmente de esquerda aproxima-se da hipótese de Michels. Os 
partidos originalmente de esquerda com maior complexidade orga-
nizacional apresentam, de fato, uma ideologia programática menos 
radical, próxima do centro ideológico (entre a centro-esquerda e a 
centro-direita). Os menos complexos, coerentemente, articulam pro-
gramas de governo ideologicamente mais radicais, à esquerda.
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A discussão realizada em seguida destaca a trajetória de alguns par-
tidos de esquerda capturados no período da pesquisa. Desenvolve 
interpretações sobre fatores inerentes e extrínsecos à lei de ferro que 
podem ter influenciado nas trajetórias que se adequam e que diver-
gem do pressuposto de Michels. Especialmente, destaca a condicio-
nalidade da lei de ferro, na medida em que questões de estratégia dos 
líderes partidários podem favorecer ou vetar a adesão à moderação 
ideológica em agremiações com complexidade organizacional inter-
mediária. Apresenta, também, uma interpretação provisória sobre a 
não verificação da ocorrência de lei de ferro no conjunto de partidos 
orginalmente de direita. 

A aproximação que esta pesquisa realizada de uma leitura da hipóte-
se de Michels para o contexto da América Latina recente permite, em 
certo sentido, atestar sua permanência enquanto elemento explicati-
vo do comportamento das agremiações políticas. Especialmente para 
os partidos de esquerda – sobre os quais Michels dedica suas preocu-
pações – a influência dos incentivos organizacionais compreendidos 
pela lei de ferro parece compor o quadro da desideologização.

Organização e ideologia nos partidos políticos: a hipótese de 
Michels revista

Os efeitos do desenvolvimento da organização partidária sobre sua 
ideologia política encontram-se no cerne da problemática discutida 
por Michels (1982). Com aportes de intérpretes posteriores, esta seção 
explora o argumento da lei de ferro da oligarquia com a finalidade 
de construir uma proposição de trabalho sobre a relação entre or-
ganização e ideologia nos partidos políticos. Discutem-se duas lei-
turas desta relação: (a) como um problema de responsividade entre 
as opiniões dos chefes e dos membros dos partidos e (b) como um 
processo de desideologização, ou perda das características ideológi-
cas originais por parte da agremiação. Embora muitas análises asso-
ciem estas duas questões, elas se reportam a fenômenos distintos. A 
hipótese que conecta a mudança organizacional e desideologização 
dos partidos políticos é adotada como ponto de partida da presente 
investigação.

O argumento de Michels ressalta que, para disputar o poder nas so-
ciedades de massas, os indivíduos não possuem alternativa além da-
quela de formar organizações. Como exigência da disputa de poder, 
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decorre para os partidos bem-sucedidos o crescimento da organiza-
ção, o aumento do número e a diversificação de seus membros. Suas 
atividades tornam-se mais complexas, na medida em que a organiza-
ção assume interações no ambiente político. Surge a necessidade de 
uma gestão estratégica e rápida sobre desafios cotidianos cada vez 
mais intricados. Assim, a organização passa a concentrar a tomada 
de decisão em uma minoria de indivíduos que se especializam como 
seus gestores, uma burocracia de políticos profissionais ou técnicos 
da política. A divisão de trabalho divorcia a grande massa de mem-
bros daqueles chefes2, os quais buscam cristalizar o status diferen-
ciado e controlar o acesso aos postos diretivos em um processo de 
oligarquização.

Na visão de um crítico (Hands, 1971), Michels deixa de demonstrar 
com precisão como identificar a oligarquização. Em parte das vezes o 
uso de oligarquia é empregado como a simples concentração de poder 
em um grupo de líderes. Uma segunda definição adiciona a exigência 
de que esta minoria possua interesses divergentes daqueles da massa 
de membros (maioria). A partir da posição privilegiada, os líderes di-
rigem a organização aos objetivos de poder da burocracia, relegando 
a defesa das políticas que respondem aos interesses da grande massa 
de seus membros ordinários. Neste sentido restrito, a oligarquização 
não importa apenas em um problema de quem exerce o poder dentro 
da organização, mas também na questão de quais os interesses per-
seguidos por estes líderes. Esta segunda interpretação do conceito, 
mais restrita, pode ser abordada de duas maneiras diferentes: como 
perda de responsividade ou como desideologização.

Diversos autores adotam a primeira posição e interpretam a lei de 
ferro da oligarquia no sentido de que o crescimento das organiza-
ções partidárias leva seus dirigentes a serem menos ou não responsi-
vos aos membros inferiores. Na proposição inovadora de Cassinelli 
(1953), quando uma organização alcança certo tamanho e grau de 
complexidade, as pessoas que exercem a autoridade em função da 
posição que ocupam na organização são controladas pelas pessoas 
em posição de menor autoridade apenas de forma negativa. Isto é, 
pela estimativa sobre as reações que as decisões dos líderes causarão 
na base do partido. Foi, provavelmente, a partir da profícua investi-
gação sobre a democracia em um sindicato americano empreendida 
em Lipset (2010 [1952]) que a responsividade dos líderes à base pas-
sou a predominar como cerne da lei de ferro3.
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May (1965) dissente desta interpretação. Ele argumenta que Michels 
aplica dois usos para a expressão democracia na organização partidária 
e, portanto, duas visões sobre o prejuízo implicado pela oligarquiza-
ção. Ao lado da já referida (controle dos líderes pelos liderados), em-
prega democracia no sentido de uma conexão moral entre o partido 
e o objetivo da revolução socialista. Com o aumento da organização 
partidária em tamanho e complexidade, o que se perde é a condição 
democrática neste segundo sentido: os líderes abandonam o progra-
ma de transformação social radical por intenções reformistas ou con-
servadoras. May (1965:428) afirma, inclusive, que Michels não defen-
de a possibilidade de os líderes manterem-se no poder contrariando 
as opiniões de seus constituintes. O desvio em tela estaria resumido a 
um abandono da doutrina socialista. Neste sentido, o deslocamento 
dos objetivos entabulado pela maior complexidade da organização se 
encerraria na desideologização da organização política.

Em sua conclusão, Michels apresenta três argumentos sintéticos da 
razão pela qual os partidos socialistas abandonam sua ideologia ori-
ginal. O primeiro recorre diretamente ao argumento do crescimento 
das organizações políticas. Pelos mecanismos já destacados, os ob-
jetivos de preservação e aumento de poder da própria organização 
suplantam os objetivos ideológicos como móbil da ação partidária: “à 
medida que a organização cresce, a luta pelos grandes princípios se 
torna impossível” (Michels, 1982:220). O segundo argumento destaca 
a dinâmica de um partido com atuação parlamentar, que se dedica a 
capturar um número cada vez maior de eleitores e mensura seu pro-
gresso pelo número de cadeiras obtidas. Nesse sentido, a necessidade 
do apoio de um eleitorado genérico é outro fator da desideologiza-
ção, pois, “para não assustar estas pessoas que ainda estão afastadas 
do mundo ideal do socialismo ou da democracia, evita-se de praticar 
uma política de princípios” (Idem: 222).

A terceira causa da desideologização para Michels refere-se à cone-
xão do partido com o Estado. O pressuposto original dos partidos so-
cialistas de afecção marxista, ao crescerem em membros e acumular 
recursos, é suplantar o Estado existente em uma nova forma. Contu-
do, ao se tornarem importantes o suficiente para influenciar as deci-
sões estatais, os partidos passam a garantir vantagens relativas para a 
classe (justiça social) e empregos moral e financeiramente gratifican-
tes para seus chefes. Então, Michels argumenta que um partido que 
cresce enquanto participa do Estado nunca poderá – salvo situações 



DADOS, Rio de Janeiro, vol.62(1):e20160258, 2019.6-38

Organização e Ideologia nos Partidos da América Latina

excepcionais – lhe fazer frente, logo passará a restringir suas ideias e 
práticas àquelas que não arriscam as posições já alcançadas.

Das três causas destacadas, resulta uma relação que está bastante evi-
dente para Michels, entre o crescimento do partido e o abandono de 
posições radicais em favor da moderação ideológica:

A consequência lógica dessa constatação se encontra, desse modo, em 
oposição direta com as esperanças que tinham concebido os fundadores 
do partido, quando ainda o tinham nas fontes do batismo. Em vez de 
ganhar em energia revolucionária, à medida que aumentam suas forças 
e a solidez de sua estrutura, o partido viu produzir-se no seu seio um 
fenômeno diametralmente oposto: nos referimos às relações íntimas que 
são constatadas entre o crescimento do partido e a timidez e prudência 
cada vez maiores, nos quais sua política se inspira. (Michels, 1982:222)

O elemento ideológico da oligarquização pode ser interpretado tanto 
como ausência de responsividade quanto como desideologização, re-
flexo de uma obra que ao longo de seus cem anos foi reinterpretada 
sob novas luzes. Em sua formulação original, a lei de ferro da oligar-
quia supõe que os dois processos são contemporâneos: 

a oligarquização não se refere simplesmente ao fato de que os dirigentes 
passam a defender interesses próprios, diferenciados da base. É que eles 
se tornam conservadores, (...) traindo, com isso, os ideais que os ligavam 
àqueles que dizem representar” (Miguel, 2014:147). 

Contudo, ambos os fenômenos podem ou não coexistir. Como aponta 
Leach (2005), a adesão a uma pauta relativamente reacionária pela 
liderança de um partido ou sindicato (desideologização) pode ser 
responsiva à opinião majoritária de seus membros, pois nada impede 
que exista na base da organização uma posição mais moderada da-
quela defendida inicialmente por seus líderes.

Inobstante esta ressalva, é bastante frequente a inferência de que os 
membros de base dos partidos políticos possuem interesses ideológi-
cos mais sinceros, puros ou radicais do que seus líderes. Negar a in-
terpretação da lei de ferro da oligarquia como expressão da distensão 
ideológica entre líderes e membros não impediu May (1973) de cons-
truir sua própria lei sobre o assunto. A lei da disparidade curvilínea 
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indica que os membros dos partidos (líderes intermediários) teriam 
posições mais radicais do que seus líderes e apoiadores. O pressupos-
to da base radical também está presente na análise de Strøm (1990), 
ou na de Harmel e Janda (1994). Os autores associam a democratiza-
ção interna dos partidos com o incremento da militância ideológica 
e a um partido mais voltado para defesa de políticas públicas com 
viés ideológico. Antes, Lipset (2010) identificou que os líderes de or-
ganizações expostas à competição podem adotar posturas radicais, 
contrariamente à premissa da lei de ferro, com o objetivo de reforçar 
o militantismo.

Diferentes noções de desideologização foram levantadas em abor-
dagens fundamentais na Ciência Política, como em Lipset e Rokkan 
(1992), Przeworski e Sprague (1986), Kirchheimer (1980), Panebianco 
(2005) e Katz e Mair (1995). Essas análises se diferenciam da interpre-
tação de Michels por ressaltarem aspectos externos à organização os 
quais – mesmo quando intermediados por ela – seriam os motivos 
em última instância para a desideologização ou a mudança ideológi-
ca em sentido amplo. Como destacado nas passagens acima, Michels 
não ignora o efeito de certos elementos exteriores, tal qual a compe-
tição e a atividade parlamentar, enquanto incentivos ao crescimento 
das organizações políticas4. Mas o argumento central do aspecto orga-
nizacional da lei de ferro da oligarquia responde à dinâmica interior 
que torna a organização mais complexa na medida em que cresce em 
número de membros. O conjunto de interpretações referido, embora 
não recorram apenas aos mecanismos de Michels, mostram como o 
insight de investigar a articulação da ideologia e a vida organizacio-
nal de um partido mantêm sua importância como objeto de estudo.

Mensuração da complexidade organizacional dos partidos da 
América Latina: variável tempo-tamanho (V.TT)

A partir da revisão anterior, adota-se a proposição de que o aumento 
da complexidade organizacional dos partidos políticos favorece sua 
desideologização. Esta seção apresenta um esforço de mensurar a com-
plexidade organizacional dos partidos da América Latina no período 
de análise (1998-2015). Foram utilizados dois vetores para a análise or-
ganizacional: idade (tempo de duração) e tamanho. Na construção de 
seu argumento, Michels não confere ao tempo a mesma importância 
do que o tamanho. Mas o autor recorre diretamente ao tempo em al-
gumas passagens, por exemplo, quando afirma que o partido “quando 
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velho ou, se preferirmos, politicamente maduro, ele não hesitou em 
modificar sua primeira profissão de fé” (Michels, 1982:222). O tempo 
está principalmente inferido na oligarquização enquanto processo, na 
especialização dos membros e consolidação da divisão de tarefas.

Para sua operacionalização no contexto da América Latina, mesmo 
uma variável simples como o tempo de funcionamento exige um es-
forço de interpretação. A história de muitas agremiações é atraves-
sada por períodos democráticos e autoritários, de atividade partidá-
ria regular, proscrição e clandestinidade. Para cobrir estas lacunas, 
a variável foi dividida em dois indicadores: (a) o número de anos 
corridos da fundação do partido e (b) o número de anos de funciona-
mento regular ininterrupto, contado da primeira eleição presidencial 
no período democrático atual.

Estruturas maiores, ao lado de duráveis, indicam um nível maior de 
complexidade: delas dependem um número maior de líderes, buro-
cratas, funcionários, possivelmente dispostos a dar prioridade aos ob-
jetivos organizacionais frente aos objetivos ideológicos. Para mensurar 
o tamanho dos partidos, adotou-se como indicador o número de ca-
deiras que possui na câmara baixa ou única de seu país. Como aponta 
Panebianco (2005:422)5 a dimensão (tamanho) da bancada parlamentar 
do partido está conectada à sua grandeza eleitoral, como é evidente. 
Além disso, os partidos que possuem potencial de coalizão, ou seja, 
que são atores importantes seja na disputa eleitoral, seja na vida parla-
mentar, precisam lidar com um número maior de possíveis cursos de 
ação, o que torna mais complexas suas relações internas: 

É possível supor ainda que, quanto maior o número de opções políticas que 
o partido tem diante de si na escolha das alianças parlamentares, na escolha 
do tipo de oposição (“dura”, “branda” etc.), maiores são as tensões em seu 
interior. De fato, se as alternativas disponíveis são muitas, é provável que 
dentro do partido haja confronto entre mais grupos que proponham tantas 
“linhas políticas” diferentes quantas forem as alternativas disponíveis. 
A existência de muitas alternativas disponíveis torna “complexa” para o 
partido a arena parlamentar, a incerteza será aumentada e muitas serão as 
“receitas” propostas para enfrentá-la. (Panebianco, 2005:424) 

Assim, como uma proxy para o tamanho da organização dos partidos 
políticos adota-se o número de representantes eleitos pela agremiação 
no pleito para a câmara baixa ou única que antecedeu o momento anali-
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sado. Dois valores foram coletados sobre o tema: (a) o número absoluto 
de representantes eleitos e (b) a proporção da bancada eleita no total de 
cadeiras em disputa. O primeiro indica um valor absoluto, que compati-
biliza os diferentes casos nacionais. O segundo indica um valor relativo, 
da relevância do partido nos limites definidos em razão do contexto na-
cional em que atua. A opção pelos dois indicadores responde aos dife-
rentes sistemas partidários legislativos (do bipartidarismo ao multiparti-
darismo) e às diferentes magnitudes dos legislativos latino-americanos. 

Os quatro indicadores – anos da fundação do partido (a.fund); anos de 
funcionamento em regime democrático (a.dem); número absoluto de 
cadeiras da bancada na câmara baixa ou única (b.abs); proporção da 
bancada no total de cadeiras da câmara baixa ou única (b.prop) – fo-
ram utilizados para formar uma variável indicadora da complexidade 
organizacional: Variável Tempo-Tamanho (V.TT). Cada indicador foi 
computado até o valor máximo de 50. A V.TT possui uma variação de 
zero até 1, respectivamente o menor e maior nível de complexidade. A 
seguinte expressão apresenta o cálculo do indicador:

V.TTp=(a.fundp+a.demp+b.absp+b.propp)/200

A definição dos limiares adotados é importante para o desenho da 
pesquisa. Michels (1982:233) afirma que a oligarquização do partido 
ocorre após seus membros “trabalharem durante meio século à custa 
do suor do front para criar uma organização modelo” e englobar “três 
milhões de trabalhadores, mais ainda do que se julgava necessário para 
alcançar sobre o inimigo uma vitória completa”. Embora a referência 
seja alegórica, o transcurso de 50 anos parece adequado do ponto 
de vista de uma sucessão geracional. Uma maioria de membros na 
câmara baixa (50%) indica ultrapassar um limiar relevante na relação 
de poder com os inimigos do partido, enquanto o número absoluto de 
50 parlamentares, relativamente baixo para países como Brasil, México 
e Argentina, aproxima-se deste limiar para o conjunto de países com 
câmaras baixas de menor magnitude. Repare-se que, embora possa 
ser considerado o aspecto central desencadeador da oligarquização, 
Michels deixa de precisar a partir de qual quantidade os membros 
perdem a capacidade de dirigir o partido (Ribeiro, 2012:39).

A Figura 1 indica nos pontos os valores da V.TT para os partidos 
incluídos na pesquisa, conforme o ano em que disputaram a Presi-
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dência dos respectivos países. Nas linhas, exibe-se o valor médio da 
complexidade organizacional.

Figura 1 
Complexidade organizacional (V.TT) dos partidos na América Latina, por país e 

ano de eleição presidencial (1998-2015)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponíveis em Oliveira (2016).

O uso dos indicadores de tamanho e de tempo de duração das 
agremiações respondem adequadamente à proposição original de 
Michels. Inegavelmente, contudo, o desenvolvimento posterior da 
análise organizacional das agremiações trouxe à consideração outros 
fatores. Uma medida da oligarquização por meio da não renovação 
dos dirigentes partidários foi formulada por Schonfeld (1980a; 1980b) 
e aplicada para agremiações brasileiras por Lucas (2000) e Ribeiro 
(2009). Repare-se que Schonfeld (1980b) admite que seu indicador 
não captura propriamente o processo de oligarquização partidária, 
no sentido de não ser uma causa nem necessária, nem suficiente para 
caracterizar o fenômeno, optando então por outra proposição teórica. 
Daí, também, que Ribeiro (2014) indique a adição de uma medida de 
falta de responsividade à noção de ausência de renovação.
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Panebianco (2005:387), em um contexto de análise mais amplo, apre-
senta indicadores relacionados diretamente com a especialização, a 
divisão de tarefas e a formalização dos procedimentos internos da 
organização. Pesquisas interessadas pelas agremiações políticas em 
cenários de consolidação democrática vêm realizando esforços no 
sentido de construir indicadores a partir de dados mais próximos aos 
trabalhados por Panebianco (Basedau e Stroh, 2008; Stauber, 2015). 
Deve-se anotar, contudo, que tais informações possuem uma siste-
matização mais complicada, dada a necessidade de recorrer à pes-
quisa de survey e/ou à pesquisa de campo em um contexto de baixa 
formalização dos procedimentos.

Para pesquisa comparada na América Latina, um esforço inicial foi 
empreendido por Sáez e Freidenberg (2001) e colaboradores. Došek 
(2016) organizou dados oficiais e de imprensa sobre membros e orga-
nizações partidárias latino-americanas, no que considera um esforço 
para suprir importante lacuna empírica. Em conclusão, constata ele-
vada heterogeneidade entre os partidos da região e a necessidade de 
revalidar os dados disponíveis, pois há importantes inconsistências 
nas informações oficiais. Alguns fatores podem ser destacados para 
ressaltar a heterogeneidade política da América Latina: a diferença 
nos sistemas eleitorais (Marenco, 2012), nas regras de financiamen-
to (Zovatto, 2005), nas relações entre os poderes (Grohmann, 2001). 
Diferenças como as citadas, em tese, implicam incentivos sobre a di-
nâmica intrapartidária. É forçoso reconhecer que a burocratização 
partidária está sujeita a outros critérios além do binômio tamanho/
idade. Nos termos de Michels, são lidos a partir da especialização 
em funções e por elementos psicológicos, por exemplo. Ressalva-se, 
assim, que o efeito de tamanho/idade do partido sobre as relações in-
ternas pode estar atrelado a outros fatores não inclusos na pesquisa.

Mensuração da ideologia programática das candidaturas 
presidenciais na América Latina: a variável de ideologia (V.Ideo)

O Banco de Asserções Programáticas (BAP), disponível em Oliveira 
(2016), coleciona e organiza a adesão dos partidos políticos da Améri-
ca Latina a proposições de políticas públicas (asserções), apreendidas 
por meio da análise de conteúdo dos programas de governo lançados 
nas candidaturas presidenciais. Esta iniciativa, cujos pressupostos 
metodológicos podem ser verificados em Oliveira (2015), visa preen-
cher uma lacuna sobre a identificação ideológica dos partidos políti-



DADOS, Rio de Janeiro, vol.62(1):e20160258, 2019.12-38

Organização e Ideologia nos Partidos da América Latina

cos na América Latina. A estratégia adotada baseia-se na presença ou 
ausência, no corpo de texto de cada programa de governo analisado, 
de asserções temáticas previamente definidas (Anexo 1).

As asserções consideradas no BAP limitam-se à temática econômica. 
Compreende-se que este recorte reduz o problema, embora possa ser 
argumentado – recuperando colocação de Downs (1999:137) – que a 
intervenção governamental na economia é a questão crucial da dis-
puta ideológica entre os partidos nas democracias contemporâneas6. 
No contexto latino-americano abordado, a disputa ideológica central 
gira em torno da adesão e rejeição às prescrições neoliberais, resu-
míveis nos dispositivos do Consenso de Washington (Marangos, 2009; 
Rodrik, 2006; Przeworski, 1994). Tais prescrições envolvem medidas 
destinadas à adoção de disciplina fiscal, liberalização comercial, des-
regulamentação econômica e transferência de serviços sociais para 
o setor privado. Voltam-se para a proposição de um ambiente eco-
nômico mais eficiente, em uma linha interpretativa que associa este 
objetivo a menor intervenção governamental na economia.

No contraponto às políticas neoliberais, sublinha-se a defesa de 
medidas destinadas à segurança econômica por meio da intervenção 
governamental na economia. De maneira geral, recorre-se às 
noções que orientaram a socialdemocracia após Keynes, como a de 
política anticíclica, regulação das relações econômicas e proteção 
do emprego, expansão do bem-estar e do padrão de consumo 
nacional (Przeworski,1989:51). Outras ênfases trabalhadas capturam 
estratégias econômicas difundidas entre os países da América Latina. 
Uma delas pode ser resumida na visão do desenvolvimentismo, na qual 
o estado torna-se um ator ativo em favor da industrialização com 
características nacionais (Fonseca, 2004). Uma segunda estratégia é 
a da substituição de importação, que manipula o investimento público, 
a gestão de tributos, do câmbio e de barreiras administrativas para 
proteger a indústria nacional (Bruton, 1998).

O campo do neoliberalismo foi identificado como ideologicamente 
à direita e o campo pró-intervenção estatal, considerado ideologica-
mente à esquerda. Foram levantadas asserções de políticas públicas 
destes dois campos em cinco áreas de políticas públicas (comercial, 
fiscal, monetária e de gasto público, financeira e de regulação), con-
forme definições que seguem.
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Quadro 1
Conteúdo dos grupos de política pública, Banco de Asserções Programáticas

Banco de Asserções 
Programáticas

Direita
Neoliberalismo

Esquerda
Intervenção Estatal

Política Comercial
Abertura comercial, tratados 
comerciais. Privatização de 
empresas.

Protecionismo. Atividade 
econômica do estado. 
Nacionalização.

Política Fiscal Restrição à tributação. Aumento/progressividade da 
tributação.

Política Monetária e 
de Gasto Público

Superavit/disciplina fiscal. 
Restrição do gasto público. Acordo 
com o FMI. Controle de inflação.

Estímulo à demanda, ao mercado 
interno. Socialismo, anti-
neoliberalismo.

Política Financeira
Investimento externo direto.
Liberdade do sistema financeiro, 
privatização de bancos.

Controle sobre a circulação de 
capitais. Intervenção no sistema 
financeiro, bancos públicos.

Política de 
Regulação

Desburocratização. Livre mercado. 
Flexibilização das relações de 
trabalho. Direitos de propriedade.

Regulamentação de relações de 
consumo. Regulamentação das 
relações de trabalho.

Fonte: Oliveira (2015).

A partir do BAP é possível desenvolver diferentes maneiras de mensu-
rar a ideologia programática das candidaturas presidenciais e dos par-
tidos que as subsidiam. Na presente pesquisa, a ideologia programática 
foi tratada por meio do indicador V.Ideo. Seu objetivo é fornecer uma 
visão da ideologia programática em um eixo ideológico unidimensional 
(esquerda/direita), capaz de oferecer uma comparação entre os progra-
mas de governo de um país, entre os programas de diversos países e ao 
longo do tempo. Para neutralizar fatores como o tipo e o tamanho do 
documento (programa de governo), o cálculo adotado possui base no 
total de asserções presentes em cada programa – na fórmula expressa-
da a seguir. Nela, “d” refere-se ao conjunto de asserções programáticas 
do campo de direita e “e” ao conjunto de asserções programáticas do 
campo de esquerda, conforme relacionado no Anexo 1. O V.Ideo possui 
variação entre -1 (valor máximo no campo de esquerda) e 1 (valor máxi-
mo no campo de direita), sendo que no zero expressa um programa de 
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governo com presença equivalente de ênfases de ambos os campos (no 
centro ideológico).

A Figura 2 apresenta, nos pontos, o valor de V.Ideo do programa de 
governo de cada partido que participou de disputa presidencial, por 
ano de eleição. As linhas marcam a trajetória dos partidos que apre-
sentaram duas ou mais candidaturas presidenciais no período.

Figura 2
Ideologia programática (V.Ideo) de candidaturas presidenciais na América Latina, 

por país, partido e ano da eleição (1998-2015)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponíveis em Oliveira (2016).

Considerando os fins desta pesquisa, duas considerações merecem 
destaque a partir das trajetórias desenhadas pelos partidos em suas 
mudanças ideológicas. A primeira diz respeito à observação de efeti-
va diversidade ideológica nas candidaturas presidenciais considera-
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das no conjunto dos países analisados. A partir do V.Ideo, revela-se 
que os países possuíram candidaturas presidenciais com programas 
de governo situados tanto no campo ideológico da esquerda quan-
to no da direita. A segunda observação diz respeito à manutenção 
dos partidos nos pleitos presidenciais. Com exceção de El Salvador, 
México e Uruguai, todos os outros países apresentam candidaturas 
presidenciais conjunturais, em apenas uma ocasião no período ana-
lisado, ou de maneira intermitente entre os pleitos. Na Argentina, na 
Bolívia e na Venezuela, o campo ideológico de direita foi ocupado em 
cada eleição por novas formações partidárias.

Finalmente, cabem algumas colocações sobre a utilização dos pro-
gramas de governo lançados nas campanhas eleitorais presidenciais 
como fonte para identificar a ideologia programática dos partidos 
políticos. Tanto o momento eleitoral, em que a busca de votos é um 
objetivo premente, quanto a formação de alianças com outros parti-
dos, são circunstâncias que condicionam e tendem a estressar as pre-
ferências ideológicas dos membros e líderes das organizações parti-
dárias. A eleição presidencial força as agremiações a lidar não apenas 
com o público interno (militantes, membros, lideranças regionais e 
nacionais), mas também com o público externo (eleitorado em senti-
do amplo), vis-à-vis o posicionamento de seus contentores, os outros 
partidos e candidatos que participam do pleito. Portanto, o progra-
ma de governo das candidaturas presidenciais é uma aproximação 
das ideias e intenções políticas de uma organização partidária que 
opera sob as regras competitivas da democracia eleitoral. Neste sen-
tido, oferece uma base empírica para a análise da ideologia tal qual se 
apresenta do partido, como unidade organizacional, para o exterior.

Complexidade organizacional e ideologia programática nos 
partidos latino-americanos

A hipótese de Michels sobre a relação entre os aspectos organizati-
vos dos partidos e seus valores ideológicos, resumida na lei de ferro 
da oligarquia, propõe que quando uma agremiação envelhece e cres-
ce ela é levada por seus líderes a abandonar as proposições iniciais 
em favor de objetivos políticos mais moderados ou conservadores. 
Essa leitura da hipótese de Michels conecta a desideologização dos 
partidos a sua configuração organizacional interna. Uma questão em 
aberto, contudo, diz respeito à gravidade deste processo. Adotando 
como pressuposto uma relação linear entre complexidade da organi-
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zação e desideologização, três tendências podem ser inferidas, con-
forme as figuras abaixo.

Figura 3
Tendências de desideologização em 

partidos de esquerda

Figura 4  
     Tendências de desideologização em 

partidos de direita

       
Fonte: Elaboração própria a partir de dados  
disponíveis em Oliveira (2016). 

Na tendência mais grave (“a”), a expectativa implícita é pouco in-
tuitiva, de que os partidos adotariam a versão mais radical da ideo-
logia oposta à inicialmente adotada: no limite, partidos de extrema 
esquerda se tornariam partidos de extrema direita, e vice-versa. Na 
tendência intermediária (“b”), a expectativa é a de que o desenvolvi-
mento da complexidade organizacional tenderia a levar a agremia-
ção a uma ideologia moderada no campo oposto ao adotado original-
mente. Partidos de esquerda se tornariam partidos de centro-direita, 
partidos de direita se tornariam partidos de centro-esquerda. Por fim, 
a tendência mais branda da lei de ferro da oligarquia (“c”) propõe 
como resultado da desideologização a adoção de uma posição ideo-
lógica de centro, ou seja, tanto partidos de direita quanto de esquerda 
tenderiam a se tornar partidos de centro.

Para tratar da desideologização dos partidos políticos, um passo inicial 
é identificar o campo ideológico das agremiações no contexto parti-
dário da América Latina. A partir da variável indicadora da ideolo-
gia programática (V.Ideo), foram considerados como pertencentes ao 
campo de esquerda todas as agremiações cuja primeira observação na 
pesquisa encontra-se com valor negativo ou zero. Ou seja, que origi-
nalmente pertenciam ao campo da esquerda, mesmo que em eleições 
posteriores tenham migrado para o campo da direita. Os partidos cuja 
primeira observação do V.Ideo foi positiva foram considerados como 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados  
disponíveis em Oliveira (2016).
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pertencentes originalmente ao campo de direita. Excepcionalmente, 
foram considerados como originalmente de esquerda os partidos da 
Concertação de Partidos pela Democracia no Chile – o Partido Demo-
crata Cristão (PDC), o Partido pela Democracia (PPD) e o Partido So-
cialista (PS), que ocuparam esta posição na perspectiva nacional.

A partir da hipótese de Michels, espera-se que as agremiações de es-
querda e de direita que possuem maior complexidade apresentem 
programas de governo nas eleições presidenciais mais moderados do 
que aquelas recentes e menores. Radicalismo ideológico, no contexto 
desta pesquisa, é apreendido quando a V.Ideo localiza-se próxima 
aos valores máximos, de “1” (radical de direita) e “-1” (radical de 
esquerda). Moderação ideológica, por outro lado, percebe-se pela 
constatação de programas de governo que equilibram proposições 
de esquerda e direita, com V.Ideo próxima ao zero.

A Figura 5 apresenta a dispersão dos 127 casos de programa de go-
verno presidenciais entre o eixo de complexidade organizacional do 
partido do candidato (V.TT) e o eixo de posicionamento ideológico 
esquerda/direita (V.Ideo) do respectivo programa.

Figura 5
 Dispersão dos programas de governo presidenciais, por grupo ideológico original 
do partido do candidato, complexidade organizacional e ideologia programática 

(América Latina, 1998-2015)

              

Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponíveis em Oliveira (2016).
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Os conjuntos de partidos orginalmente de direita e de esquerda 
mostram tendências diferentes. Dentre as agremiações consideradas 
como originalmente de direita, não há correlação significativa entre a 
complexidade organizacional das agremiações e a posição ideológica 
de seus programas de governo. Por outro lado, o conjunto de agre-
miações originalmente de esquerda mostra-se aderente à hipótese 
de Michels. Existe correspondência entre a complexidade organiza-
cional das agremiações de esquerda e a ideologia programática que 
apresentam em suas candidaturas presidenciais, em sentido que coa-
duna com a lei de ferro da oligarquia. Ressalva-se que a exclusão dos 
partidos chilenos que compunham a Concertação de Partidos pela 
Democracia no Chile não altera de maneira relevante a correlação 
entre as variáveis (com ligeira queda no coeficiente de Pearson, de 
para 0,25 para 0,22).

Figura 6 
 Dispersão dos programas de governo presidenciais dos partidos originalmente de 
esquerda, por complexidade organizacional dos partidos políticos patrocinadores 

e ideologia programática (América Latina, 1998-2015) 
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Legenda:
AR: Argentina
  CC: Coalizão Cívica
  FPV: Frente Para a Vitória
  PS: Partido Socialista
CH: Chile
  PDC: Partido Democrata 
Cristão
  PPD: Partido pela      
Democracia
  Omin: Marco Enríquez-    
Ominami e Partido 
Progressista
  PS: Partido Socialista
CO: Colômbia
  PdelaU: Partido Social de 
Unidade Nacional
  POLO: Polo Democrático 
Alternativo

CR: Costa Rica
  FA: Frente Amplo
  PAC: Partido Ação Cidadã
  PLN: Partido Liberação 
Nacional 
BO: Bolívia
  MAS: Movimento ao 
Socialismo
  NFR: Nova Força 
Republicana
  UN: Unidade Nacional
  PDC: Partido Democrata 
Cristão
BR: Brasil
  PPS: Partido Popular 
Socialista
  PSB: Partido Socialista 
Brasileiro
  PSOL: Partido Socialismo e 
Liberdade
  PT: Partido dos 
Trabalhadores

EQ: Equador
  PAIS: Aliança Pátria Altiva e 
Soberana
ES: El Salvador
  FMLN: Frente Farabundo 
Martí de Libertação Nacional

ME: México
  PRD: Partido da Revolução 
Democrática

PE: Peru
  PNP: Partido Nacional 
Peruano
UR: Uruguai
  FA: Frente Amplo
VE: Venezuela
  MVR: Movimento Quinta 
República
  PSUV: Partido Socialista 
Unificado da Venezuela

Fonte: Elaboração própria. Cada caso é identificado pela sigla do país, seguida pela sigla do partido e o 
ano em que ocorreu a eleição presidencial a que se refere o programa de governo.

A Figura 6 apresenta a dispersão dos 62 casos de programas de go-
verno presidenciais patrocinados por partidos políticos originalmen-
te de esquerda. Apresenta, ainda, o código do país, o código do parti-
do político e a referência do ano da eleição presidencial.

A percepção de aderência do comportamento dos partidos de esquer-
da à hipótese de Michels é favorecida pelos casos compreendidos entre 
as linhas “a” e “c”. Já os programas de governo que se afastam deste 
campo denotam casos que a contraditam. Pode ser identificado um 
conjunto de 22 partidos com desvio significativo em relação à previsão 
da lei de ferro (35% dos analisados). Seis programas (10%) apresentam 
um desvio pouco relevante e 34 (54%) coerentes com sua previsão.

Dentre os coerentes, foram consideradas as 11 candidaturas com pro-
grama de governo com ideologia enfática de esquerda e defendidas 
por partidos com baixa complexidade organizacional que ocupam o 
quadrante inferior esquerdo da Figura 6. Elas referem-se majorita-
riamente a quatro agremiações que permaneceram com uma posição 
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marginal no sistema político. São eles o Polo Democrático Alternati-
vo (POLO), da Colômbia, o Partido Progressista, considerando em 
conjunto com a primeira candidatura de Marco Enríquez-Ominami 
(Omin), no Chile, e os programas analisados do PSOL (Partido Socia-
lismo e Liberdade) brasileiro e FA (Frente Ampla) da Costa Rica. Com 
exceção do POLO, essas experiências refletem novas agremiações 
que dissentem dos partidos de esquerda ou centro-esquerda mais 
tradicionais, adotando uma ideologia programática mais claramente 
à esquerda.

Três de seis programas de governo com desvios marginais da previ-
são da lei de ferro foram apresentados por candidatos de partidos que 
compõem a Concertação pela Democracia do Chile – PDC, PS e PPD. 
Eles mantiveram programas próximos do centro ideológico nas pri-
meiras três candidaturas analisadas, de 1999 até 2009. Após a derro-
ta nesta última eleição, contudo, a nova candidatura da coalizão, em 
2013, capitaneada pelo PS, apresentou uma ideologia programática de 
centro-esquerda. Esta última mudança apresenta um leve desvio da 
previsão da lei de ferro, por ser mais à esquerda do que o previsto. 

Um grupo de quatro programas de governo defendidos por partidos 
com baixa complexidade organizacional localiza-se ideologicamente 
em posições mais moderadas do que o esperado (centro-esquerda). 
Todos estes programas referem-se à primeira candidatura presidencial 
das agremiações. O Partido Nacional Peruano (PNP), em 2006, apresen-
tou programa de centro-esquerda. Contudo, no contexto nacional, esta 
candidatura situa-se claramente à esquerda dos demais competidores. 
A Coalizão Cívica (CC) da Argentina, em 2007, e a Unidade Nacional 
(UN) da Bolívia, em 2014, apresentaram programas mais próximos do 
centro e, no contexto nacional, à direita dos principais competidores. 
Na eleição presidencial brasileira de 2002 o Partido Popular Socialista 
(PPS) também apresentou uma candidatura mais moderada do que 
permitiria supor a baixa complexidade organizacional da agremiação. 
Esses partidos não apresentaram outras candidaturas presidenciais no 
período, com exceção do PNP, que na eleição seguinte – em 2011 – fi-
gura no campo de coerência com a lei de ferro.

Outras seis candidaturas também destoam da lei de ferro das oligar-
quias por serem mais moderadas do que sua baixa complexidade 
organizacional preveria, mas em menor medida. Entre elas se en-
contram duas candidaturas do Partido Ação Cidadã (PAC), da Costa 
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Rica, duas candidaturas patrocinadas pelo Partido Social de Unidade 
Nacional (PdelaU), da Colômbia, e a candidatura de 2014 do Partido 
Democrata Cristão (PDC), da Bolívia. Ao lado destas candidaturas 
que poderiam ser identificadas como de centro, chama atenção a pre-
sença das primeiras duas candidaturas do Movimento V República 
(MVR) da Venezuela, em 1998 e 2000, antes da fusão no Partido So-
cialista Unificado da Venezuela (PSUV). 

Doze programas de governo ideologicamente de esquerda encon-
tram-se em situação inversa, ou seja, são mais radicais do que o pre-
visto por uma complexidade organizacional mais elevada. Este con-
junto engloba candidaturas de esquerda em desconformidade com a 
lei de ferro, apresentadas pela Frente Para a Vitória (FPV) da Argenti-
na, em 2011 e 2015; pelos venezuelanos MVR e seu sucessor PSUV em 
2006, 2012 e 2013; pelas últimas duas candidaturas da equatoriana 
Aliança Pátria Altiva e Soberana (PAIS), de 2009 e 2013; e pela candi-
datura do Movimento ao Socialismo (MAS) da Bolívia, de 2014. Em 
2009 o MAS também havia apresentado uma candidatura destoante, 
mas dentro do campo de centro-esquerda. Três destas agremiações, 
FPV, MAS e PAIS, apresentaram programas anteriores compatíveis 
com os parâmetros da lei de ferro, e o MVR – como já observado 
– mostrava programas mais moderados. Suas trajetórias, contudo, 
desviaram-se do comportamento previsto, pois índices mais eleva-
dos de complexidade organizacional não foram acompanhados por 
programas de governo ideologicamente posicionados próximos ao 
centro ideológico. Eles persistiram com uma ideologia de esquerda.

Ainda neste conjunto, quatro programas foram defendidos por par-
tidos com experiências de candidaturas presidenciais anteriores, não 
compreendidas na pesquisa. São eles: o Partido dos Trabalhadores 
(PT) do Brasil, em 1998; a Frente Ampla (FA) do Uruguai, em 1999; 
o Partido da Revolução Democrática (PRD) do México, em 2000; e a 
Frente Farabundo Martí de Libertação Nacional (FMLN), de El Salva-
dor, em 2004. Estes quatro partidos passaram, nas eleições seguintes, 
a apresentar programas de governo mais moderados e compreendi-
dos na previsão da lei de ferro. Com exceção do PRD, eles conquista-
ram as cadeiras presidenciais de seus países no período pesquisado.

Em síntese, do conjunto de dados apresentados pode ser apreendida 
uma tendência principal de ajuste à lei de ferro da oligarquia, presen-
te em três diferentes grupos. Um grupo de partidos que no período 
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de análise ganharam complexidade organizacional e tornam-se mais 
moderados ideologicamente – PT, FA (Uruguai), FMLN, PRD. Aque-
les que já se localizavam entre aqueles com elevada complexidade 
organizacional e ideologia programática moderada – PS (Chile), 
PPD, PDC, PLN. Por fim, o grupo de partidos que se manteve com 
baixa complexidade organizacional e ideologia programática radi-
cal, de esquerda – POLO, PRO, PSOL, FA (Costa Rica). Estes grupos 
compreendem os principais partidos de esquerda do Brasil, Uruguai, 
México, El Salvador, Chile e Costa Rica. Um conjunto menos expres-
sivo de partidos, contudo, apresenta experiências que não coadunam 
com a lei de ferro. Destacam-se o FPV, MVR/PSUV, MAS e PAIS, 
que mantiveram ou adotaram uma ideologia programática radical 
independente de alterações na complexidade organizacional. Trata-
-se das principais alternativas partidárias no campo da esquerda de 
Argentina, Venezuela, Bolívia e Equador, respectivamente, e todos 
os partidos de presidentes eleitos na primeira ou segunda (Bolívia) 
eleição disputada. 

Discussão: trajetórias de adesão e divergência da lei de ferro 
da oligarquia

Segundo a hipótese de Michels, os partidos estariam propensos a 
abandonar seus princípios ideológicos na medida em que crescem 
e envelhecem, tornando-se mais moderados ou conservadores. Esta 
abordagem da lei de ferro da oligarquia, enquanto desideologização, 
revelou-se capaz de lançar luz sobre a diferença ideológica percebida 
entre os partidos de esquerda na América Latina. Além do conjunto 
de casos isolados (candidaturas presidenciais), foram capturadas na 
pesquisa algumas trajetórias partidárias de mudança organizacional 
e programática. A aproximação desses exemplos pode ajudar a apre-
ender quais circunstâncias favorecem, e quais bloqueiam, a ocorrên-
cia do fenômeno apreendido pela lei de ferro.

Em um período restrito de tempo, de 15 anos, foi possível visualizar 
quatro partidos no momento em que operaram relevantes transfor-
mações em suas ideologias programáticas: o PT, no Brasil, a FA, do 
Uruguai, a FMLN, de El Salvador e, em menor medida, o PRD, do 
México. Após atingirem um grau intermediário de complexidade 
organizacional, estes partidos mudaram ideologicamente e abando-
naram os programas de governo no campo de esquerda em favor de 
uma posição mais moderada ou mesmo de direita (Figura 7). Com 
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estas transformações, esses partidos adequaram-se ao predito pela lei 
de ferro da oligarquia. Contudo, a trajetória de mudança programáti-
ca não foi incremental ou proporcional ao aumento da complexidade 
organizacional. Ela ocorreu abruptamente em 2002 no PT, em 2004 
pra FA, em 2006 para o PRD e em 2009 na FMLN.

A trajetória de outros quatro partidos de esquerda apresentaram um 
comportamento antagônico à previsão da lei de ferro. O MVR, sucedi-
do pelo PSUV, na Venezuela; o MAS, na Bolívia; o FPV, na Argentina; 
e o PAIS, no Equador, mantiveram uma ideologia radical de esquer-
da ou a adotaram independente da complexidade organizacional de 
suas agremiações (Figura 8). Nota-se, ainda, que estas quatro agre-
miações alcançaram índices de complexidade (V.TT) semelhantes aos 
do grupo que aderiu à lei de ferro (PT, FA, FMLN e PRD).

Figura 7
 Complexidade organizacional e ide-
ologia em partidos selecionados (PT, 
FMLN, FA, PRD), por ano de eleição 

presidencial (América Latina, 1989-2014)

Figura 8
Complexidade organizacional e ideolo-

gia em partidos selecionados (FPV, PAIS, 
MAS, MVR/PSUV), por ano de eleição 

presidencial (América Latina, 1998-2014)

    
Fonte: Elaboração própria a partir de dados  
disponíveis em Oliveira (2016).                	           

Como a lei de ferro pode ser reinterpretada a partir destas observa-
ções empíricas? De acordo com a abordagem de Lipset (2010), o sen-
tido da hipótese de Michels poderia ser revisto como a busca da so-
brevivência dos líderes organizacionais em ambientes competitivos, 
e não simplesmente como uma tendência conservadora7. A implica-
ção é a inclusão de um elemento estratégico, sob controle dos líderes 
partidários, que condiciona a desideologização. Apreende, também, 
a possibilidade de (re)radicalização ideológica quando esta torna-se 
uma estratégia útil para os líderes partidários.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados  
disponíveis em Oliveira (2016).
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Uma diferença circunstancial importante entre os dois grupos de 
partidos anteriormente ressaltados diz respeito ao momento em que 
capturaram a cadeira presidencial em seus países. FPV, MVR e PAIS 
conseguiram capturá-las nas primeiras eleições que disputaram. O 
MAS, em sua segunda tentativa. Ao contrário, os partidos em que 
se observou uma trajetória com adesão à lei de ferro possuem uma 
história mais dilatada de disputas antes de elegerem o presidente 
de seus países (PT, FA e FMLN), ou, no caso do PRD, não o elegeu. 
É possível, portanto, que fatores estratégicos sobre as condições de 
vencer as eleições presidenciais condicionem a mudança ideológica.

Também podem surgir incentivos de fora do ambiente eleitoral. Entre 
os casos estudados, a trajetória do MVR venezuelano é a que mais cla-
ramente contradiz a lei de ferro da oligarquia. Ela é marcada por um 
acontecimento que parece relevante. Após a segunda eleição do presi-
dente Hugo Chávez ocorreu, em 2002, um golpe de Estado que afas-
tou temporariamente Hugo Chávez da Presidência venezuelana. Não 
é possível discernir em que medida o golpe de Estado malsucedido 
está imbricado com a posterior radicalização programática do MVR. 
Pode-se esperar, contudo, que um acontecimento que coloca em risco a 
existência do partido possua profundos efeitos organizacionais.

Estas breves inferências evidenciam que outros fatores operam so-
bre o posicionamento e a mudança ideológica dos partidos políticos 
latino-americanos, para além dos incentivos apreendidos da comple-
xidade organizacional. Foge do escopo da pesquisa escrutinar sob 
quais conjunturas organizacionais internas a desideologização tor-
na-se mais provável. Ou, ainda, avançar sobre fatores contextuais, 
como as disputas ideológicas nos sistemas partidários nacionais e os 
choques provenientes do ambiente. O que se torna necessário é um 
esforço que vise compatibilizar a lei de ferro da oligarquia com as 
transformações ideológicas apreendidas na pesquisa.

Nesse sentido pode-se fazer a proposição de que diferentes níveis de 
complexidade possuem efeitos mais ou menos fortes, mais ou menos 
autônomos, sobre outros aspectos da vida organizacional ou, no caso 
em tela, sobre a ideologia programática8. Para averiguar esta possi-
bilidade recorre-se a uma regressão local que escreve a relação entre 
as variáveis de estudo sem a suposição de lineariedade, permitindo 
que “os dados falem por si próprios” (Marquetti e Viali, 2004). O re-
sultado, exibido na Figura 9, mostra uma relação seccionada em três 
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momentos. Em uma etapa intermediária, entre os pontos “a” e “b”, 
a ideologia programática deixa de responder positivamente ao au-
mento da complexidade organizacional. Este é o efeito dos casos que 
desviam da lei de ferro sobre o conjunto de casos investigado.

Figura 9 
 Dispersão dos programas de governo presidenciais dos partidos originalmente de 
esquerda, por complexidade organizacional dos partidos políticos patrocinadores e 
ideologia programática, com linha de regressão local (América Latina, 1998-2015) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponíveis em Oliveira (2016).

Após o hiato de transição (ponto “b”) os partidos que apresentam 
elevada complexidade organizacional e programas de governo mo-
derados parecem ter consolidado sua posição ideológica. Na pesqui-
sa, não foi observado nenhum caso de partido que, tendo atingido 
estas condições, passasse posteriormente a apresentar um programa 
de governo no campo de esquerda. 

O caso de radicalização mais relevante, dentre os partidos que ultra-
passaram o limite de transição “b”, é o do PS chileno. O partido apre-
sentou nas eleições de 2013 um programa de governo marginalmente 
fora da premissa de desideologização da lei de ferro da oligarquia 
(contudo, ainda dentro da centro-esquerda). Fatores externos podem 
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ter influenciado o partido neste movimento: derrota da candidatura 
à Presidência da Concertação de Partidos pela Democracia em 2009 
(choque externo); pressão ideológica de uma candidatura e de um 
novo partido de esquerda eleitoralmente viável (Marco Enríquez-
-Ominami e Partido Progressista)9; campo ideológico da direita ocu-
pado por agremiações tradicionais. O caso do PS chileno indica que 
mesmo partidos com elevada complexidade organizacional e que já 
promoveram transformações no sentido da moderação programática 
podem voltar a exibir programas de governo sensivelmente mais à 
esquerda (e fora da predição da lei de ferro). Contudo, foram neces-
sários incentivos externos importantes para que uma mudança ideo-
lógica relativamente pequena ocorresse.

Como regra, pode-se apreender que a opção pela desideologização é 
uma estratégia que se torna viável para os líderes partidários em orga-
nizações que atingem um grau intermediário de complexidade organi-
zacional, mas que pode ser evitada caso existam incentivos contrários 
provenientes do ambiente externo. Entre os partidos que adotam uma 
ideologia moderada e alcançam níveis elevados de complexidade or-
ganizacional, a liberdade para um processo de (re)radicalização parece 
ser reduzida. Portanto, a análise valida a existência de uma lei, se não 
férrea, bastante dura sobre a perda do radicalismo ideológico dos parti-
dos que adotam a estratégia de desideologização a partir de um ponto 
de elevada complexidade organizacional. Este ponto é dado, empirica-
mente, pela V.TT na casa de 60% de sua amplitude.

Fatores externos também podem explicar por que os partidos de 
direita não são eivados pela lei de ferro da oligarquia. Poder-se-ia 
esperar que os efeitos ideológicos provenientes da tendência de au-
mento da complexidade organizacional (desideologização) fossem 
semelhantes entre os grupos de esquerda e de direita, caso fossem 
neutros a este respeito os mecanismos do processo de oligarquiza-
ção. Dado o fato de que divergem as tendências percebidas entre os 
partidos de esquerda e de direita na América Latina, se a lei de ferro 
possui alguma validade para os partidos de esquerda, deve-se inves-
tigar o motivo pelo qual seus mecanismos tornam-se inoperantes em 
face dos partidos de direita. Segue uma proposição provisória sobre 
esta questão, novamente baseada nos efeitos contrários de ambientes 
competitivos sobre a lei de ferro.
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Anteriormente, destacou-se como a competição partidária em um 
mercado eleitoral aberto pode influenciar a (re)radicalização. San-
tos expõe outro limite da lei de ferro: quando é o sistema partidário 
que sofre a competição, nas formas de participação, com organiza-
ções próprias da sociedade: “a lei de ferro da oligarquia foi e é ver-
dadeira em contextos nos quais o oligopólio da oferta de participação 
puder ser mantido pelo sistema partidário” (Santos, 1988:141). Na 
reinterpretação do argumento de Marenco e Noll (2012), esta espé-
cie de competição a qual o sistema partidário pode ser submetido 
implicaria maior responsabilização dos representantes frente aos re-
presentados. A inferência, aqui, é de que os grupos sociais afeitos ao 
campo de direita (neoliberalismo) possuem suficiente autonomia do 
sistema partidário na América Latina para contornar a representação 
partidária. O conjunto de partidos de direita se torna imune à lei de 
ferro, nesta perspectiva, pois a desideologização deixa de ser uma 
possibilidade estrategicamente viável para constituir uma ameaça à 
permanência da organização.

Considerações finais

Quando Michels propôs a lei de ferro da oligarquia, surgia uma das 
mais persistentes críticas à intermediação dos partidos políticos, se-
não à própria representação democrática. Nos mais de cem anos que 
se passaram, muitos autores buscaram contrapor seus argumentos 
e restringir sua validade. A começar pelo próprio Michels que, na 
segunda edição de seu livro, imprimiu uma versão tendencial da 
relação entre organização e oligarquia (Ribeiro, 2012:42). Buscou-se 
apresentar, neste artigo, uma aplicação da lei de ferro para os par-
tidos da América Latina contemporânea focada no viés da desideo-
logização. Os aspectos ideológicos dos partidos foram resumidos a 
sua dimensão econômica e, exclusivamente, de acordo com os pro-
gramas de governo lançados em candidaturas presidenciais. Outro 
limite analítico surge ao utilizar como indicadores de complexidade 
organizacional a idade e o número/proporção de representantes da 
agremiação na câmara baixa.

Dentro desta moldura, foi possível investigar um fenômeno que 
tem sido difícil de mensurar com objetividade. A relação entre or-
ganização e ideologia mostrou-se capaz de iluminar parcialmente as 
diferenciações políticas operadas pelas agremiações partidárias de 
esquerda10. Partidos de esquerda com maior complexidade organiza-
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cional efetivamente tendem a apresentar programas de governo mais 
conservadores. Contudo, elementos exteriores à lei de ferro influen-
ciam a existência de desideologização. Antes do que mudanças ideo-
lógicas incrementais, os partidos cujo momento de desideologização 
foi capturado na pesquisa realizaram saltos ideológicos. Isso denota 
a existência de elementos estratégicos em uma decisão pela mudança 
programática.

Sobretudo no período inicial das organizações, a ocasião das vitórias 
em candidaturas presidenciais e o contexto político nacional parecem 
elementos relevantes para que a lei de ferro torne-se operante. Parti-
dos que enfrentaram sucessivas eleições presidenciais e alcançaram 
níveis intermediários de complexidade organizacional sem alcançar 
a vitória (PT, FMLN, FA e PRD) aderiram a programas de governo 
moderados. Partidos que conquistaram a cadeira presidencial em 
suas primeiras tentativas (MVR, FPV, MAS, PAIS), mesmo quando 
avançaram em complexidade organizacional, não fixaram uma ten-
dência de desideologização e, em alguns casos, passaram a adotar 
programas de governo mais radicais enquanto ocupavam a Presidên-
cia de seus países. Em favor da apreensão de Michels, parece existir 
um ponto de “não retorno” da desideologização. Durante o período 
de pesquisa, nenhum partido de esquerda que apresentou elevada 
consolidação organizacional e ideologia programática moderada, 
dentro da previsão da lei de ferro, passou a apresentar subsequente-
mente programas de esquerda. Chega-se, assim, à apreensão da va-
lidade parcial da lei de ferro enquanto desideologização no contexto 
da América Latina contemporânea.

(Recebido para publicação em 26 de dezembro de 2016)
(Reapresentado em 31 de janeiro de 2019)

(Aprovado em 31 de janeiro de 2019) 
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NOTAS

1.	 O principal limite é a obtenção de programas de governo das candidaturas presiden-
ciais. Outro limite diz respeito ao número de programas analisados em cada eleição. 
Buscou-se incluir em cada pleito nacional os programas de governo das principais 
candidaturas em volume de votos, compreendendo ao menos 70% do sufrágio. Em 
seis eleições, contudo, não foi possível alcançar este número: na Argentina em 1999 e 
2003, na Colômbia em 1998, no Equador em 2002 e 2006 e na Venezuela em 1998. Nes-
tes casos, foram considerados na investigação apenas o principal ou os dois principais 
partidos competidores.

2.	 Compõe a explicação de Michels um componente psicológico da diferenciação entre 
chefes e massa. Este elemento da lei de ferro da oligarquia não é considerado na pre-
sente pesquisa, que se limita aos aspectos organizacionais.

3.	 Após o trabalho de Lipset e colegas, pesquisas de survey sobre opiniões e valores pre-
sentes entre os membros da base das organizações e suas lideranças tornaram-se a 
forma usual para testar a existência de oligarquização como falta de responsividade. 
Exemplos e sugestões podem ser encontrados em Rohrschneider (1994), Madsen (1996) 
e Ribeiro (2014).

4.	 Segundo Ribeiro (2012), as breves inferências que associam a lei de ferro a aspectos 
ambientais e à competição partidária não elidem o desprezo de Michels, na abordagem 
em questão, aos aspectos externos à organização partidária (o que, segundo Ribeiro, 
constitui uma das fragilidades da obra).

5.	 Para uma leitura que relaciona o trabalho de Panebianco no contexto das proposições 
de Michels e seus críticos, ver Braga (2012).

6.	 A dicotomia esquerda/direita em termos de uma distinção especificamente econômica, 
está, há um longo período, exposta à superação ou concorrência por distinções pós-
materialistas. A interpretação adotada na pesquisa justifica-se, ao menos, por três 
argumentos. Embora já expresse uma defasagem impressionante em relação ao que 
Michels propõe como objetivos ideológicos primários dos partidos socialistas, a 
temática econômica parece mais condizente com o quadro geral de análise do que 
a abordagem pós-materialista. Na América Latina recente, a questão econômica da 
contraposição entre o neoliberalismo e sua alternativa é indicada como um aspecto 
central da disputa política (Lora e Oliveira, 2005; Coutinho, 2006; Baker e Greene, 2011). 
Por fim, como ressaltam Castro e Capistrano (2008), as relações descritas como pós-
materiais no Ocidente não encontram a mesma força na América Latina pós-neoliberal, 
o que indica a necessidade de repensar a tese neste contexto.

7.	 Michels (1982:234) tangenciou esta alternativa, ao admitir – como rara, sublinhe-se – 
uma situação na qual a burocracia partidária contradisse o interesse da classe operária 
ao adotar políticas audaciosas ou agressivas.

8.	 Esta proposição é compatível com a noção de limite crítico de sobrevivência e de en-
rijecimento organizacional proposta por Panebianco (2005:374). O autor indica um 
ponto hipotético baixo da dimensão (tamanho), que força as lideranças a lutarem pela 
sobrevivência da organização. E um ponto hipotético alto que, quando ultrapassado, 
importa em um nível de complexidade interna suficientemente elevado para retirar da 
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liderança a capacidade de gestão. Entre estes limites, a dimensão da organização teria 
seus efeitos mediados pelas dinâmicas internas, como as disputas entre dirigentes.

9.	 Kitschelt (2000:168) explora o surgimento de novos partidos em parte de uma crítica à 
noção de desideologização como perda de responsividade. O autor aponta que, caso 
não responsiva para com um conjunto expressivo de eleitores, a mudança programá-
tica (desideologização) poderia favorecer a formação de novos partidos políticos que 
capturem os eleitores descontentes. Este mecanismo puniria e, no limite, impediria 
a desideologização não responsiva. Do conjunto de países em que esta circunstância 
pode ser observada (PSOL, Brasil; FA, Costa Rica; e PRO, Chile) apenas no caso chileno 
do PS verificou-se a subsequente radicalização do partido tradicional, o que pode ser 
apreendida como estratégia para bloquear a nova formação.

10.	 A presente pesquisa não avança sobre os mecanismos causais implicados nesta relação. 
Uma abordagem em profundidade dos casos que aderem e desviam-se do predito pela 
lei de ferro poderia oferecer mais informações sobre como as transformações organiza-
cionais pressionam a ideologia dos partidos políticos.
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APÊNDICE

Anexo 1 – Asserções programáticas por política pública e ideologia

Comercial (esquerda)

Internacional: Imperialismo (Referência 
Negativa), anti-ALCA, anti-EUA (V.04); 
Privatização (Referência Negativa): crítica, 
reverter (V.13); Nacionalização (Referência 
Positiva) (V.14); Economia: substituição de 
importações, protecionismo (Referência 
Positiva) (V.61); Atuação em setores 
estratégicos (mineração, energia, recursos 
naturais) (Referência Positiva) (V.36).

Comercial (direita)

Internacional: Diminuir barreiras comerciais 
com outros países (Referência Positiva) 
(V.03); Internacional: Diminuir barreiras 
comerciais com EUA, NAFTA, CAFTA, ALCA 
(Referência Positiva) (V.02); Privatização 
(Referência Positiva) (V.12); Participação 
privada em setores estratégicos (mineração, 
energia, recursos) (Referência Positiva) (V.37); 
Economia: livre mercado, eliminar restrições 
ao comércio entre países (tarifas, quotas) 
(Referência Positiva) (V.49)

Regulação (esquerda)

Regulação do mercado: funcionar melhor, 
contra cartéis, monopólios (Referência 
Positiva) (V.28); Regulação do mercado 
trabalho: aumentar, proteção do trabalhador 
(Referência Positiva) (V.29); Regulação do 
mercado trabalho: fiscalizar aplicação das 
normas (Referência Positiva) (V.31); Regulação 
de setores estratégicos (mineração, energia, 
recursos naturais) (Referência Positiva) (V.35).

Regulação (direita)

Eficiência administrativa, eficiência do 
governo, antiburocracia (pró-mercado) 
(Referência Positiva) (V.18); Regulação do 
mercado trabalho: flexibilização relações, 
livre negociação (Referência Positiva) (V.30); 
Livre mercado – valor da política interna 
(Referência Positiva) (V.16); Propriedade, 
garantir (Referência Positiva) (V.22).

Fiscal (esquerda)

Tributos: mais progressivo, menos regressivo 
(Referência Positiva) (V.07); Tributos: aumentar 
sobre capital, riqueza, fortuna (Referência 
Positiva) (V.08); Tributos: fiscalização, combate 
à evasão (Referência Positiva) (V.09)

Fiscal (direita)

Tributos: diminuir sobre a produção/consumo 
(mais investimento, emprego) (Referência 
Positiva) (V.10); Tributos: diminuir sobre 
o capital (mais investimento, emprego) 
(Referência Positiva) (V.11)

Financeira (esquerda)

Regulação do mercado financeiro, capital, 
bancos (Referência Positiva) (V.32); Economia: 
auditoria, renegociação, revisão dos contratos 
(Referência Positiva) (V.53); Economia: 
investimento externo direto (Referência 
Negativa) (V.58).

Financeira (direita)

Mercado financeiro, bancos privados 
(Referência Positiva) (V.34); Economia: 
pagamento da dívida, respeito aos contratos, 
cumprir obrigações (Referência Positiva) 
(V.51); Economia: investimento externo direto 
(Referência Positiva) (V.48).
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Monetária e Gasto Público (esquerda)

Internacional: FMI, BM (Referência Negativa): 
negativa, interromper relações (V.06); 
Economia: crescimento baseado no mercado 
interno (Referência Positiva) (V.59); Economia: 
intervenção na taxa de câmbio (Referência 
Positiva) (V.57); Economia: gasto público, 
estímulo da demanda em crise (Referência 
Positiva) (V.60); Socialismo (Referência 
Positiva) (V.21); Neoliberalismo, liberalismo 
(Referência Negativa) (V.17).

Monetária e Gasto Público (direita)

Internacional: FMI, BM: manter ou aumentar 
relações (Referência Positiva) (V.05); 
Economia: autonomia do Banco Central 
(Referência Positiva) (V.44); Economia: 
controle da inflação meta da política 
econômica (Referência Positiva) (V.43); 
Economia: não intervenção na taxa de câmbio, 
moeda forte (Referência Positiva) (V.47); 
Economia: controle, diminuição do gasto 
público (Referência Positiva) (V.50); Economia: 
redução ou limitação do déficit orçamentário 
(Referência Positiva) (V.41); Economia: 
superavit orçamentário (Referência Positiva) 
(V.42); Economia: corte/controle de gastos 
públicos contra crise (Referência Positiva) 
(V.45); Economia: poupança pública, reservas 
internacionais (Referência Positiva) (V.46).

Outras (esquerda)

Reforma agrária (Referência Positiva) 
(V.70); Latifúndio (Referência Negativa) 
(V.71); Planejamento econômico: função do 
governo (Referência Positiva) (V.27); Saúde 
– participação privada (Referência Negativa) 
regulação, limitação (V.65)

Outras (direita)

Saúde – participação privada (Referência 
Positiva) (V.64); Educação – participação 
privada (Referência Positiva) (V.66)
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RESUMO
Organização e Ideologia nos Partidos da América Latina: uma Aproximação da Hipótese de 
Michels

A partir da análise fundadora de Michels, procura-se compreender as relações 
entre a organização interna dos partidos e suas características ideológicas. Esta 
pesquisa apresenta uma abordagem da lei de ferro da oligarquia para a América 
Latina. Nela, a lei de ferro é apreendida como a tendência para moderação ide-
ológica entre os partidos que se tornam organizacionalmente mais complexos. 
A pesquisa engloba 62 partidos que participaram de 49 eleições presidenciais 
em 12 países da América Latina entre 1998 e 2015. A dimensão organizacional é 
mensurada por meio do tempo de funcionamento do partido e tamanho de suas 
bancadas parlamentares. A ideologia programática é apreendida por meio de 
análise de conteúdo dos programas de governo das eleições presidenciais. A pes-
quisa permite observar que o conjunto de agremiações de esquerda comporta-se 
conforme o predito pela lei de ferro. O aspecto organizacional não é suficiente 
para explicar, sozinho, as razões da mudança ideológica. Aparece, contudo, no 
cômputo de recursos e circunstâncias que permitem e restringem as estratégias 
disponíveis aos líderes partidários na busca pelo poder. Na medida em que re-
força a permanência da lei de ferro da oligarquia como elemento explicativo das 
ideologias partidárias, a pesquisa também avança na compreensão do fenômeno 
partidário latino-americano.

Palavras-chave: partidos políticos; organização; Robert Michels; ideologia; 
América Latina

ABSTRACT:
Organization and Ideology in Latin American Parties: an Approximation of the Michels 
Hypothesis

Taking into consideration the founding analysis of Michels, one tries to unders-
tand the relations between the internal organization of the parties and their ide-
ological characteristics. This research presents an approach to the iron law of the 
oligarchy in Latin America. In it, the iron law is understood as the tendency for 
ideological moderation among the parties that become organizationally more 
complex. The survey encompasses 62 parties that participated in 49 presidential 
elections in 12 Latin American countries between 1998 and 2015. The organiza-
tional aspect is measured by party running time and the size of its parliamentary 
seats. The programmatic ideology is examined through content analysis of the 
presidential election governance programs. The research shows that the set of 
left-wing associations behaves as predicted by the iron law. The organizational 
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aspect alone is not enough to explain the reasons for ideological change. It appe-
ars, however, in the sum of resources and circumstances that allow and restrict 
the strategies available to partisan leaders in the quest for power. Insofar as it 
reinforces the permanence of the iron law of the oligarchy as an explanatory ele-
ment of party ideologies, the research also advances in the understanding of the 
Latin American partisan phenomenon.

Keywords: political parties; organization; Robert Michels; ideology; Latin 
America

RÉSUMÉ
L’Organisation et l’Idéologie aux Partis de L’Amérique Latine: une Approximation de l’Hypothèse 
de Michels

De l’analyse fondatrice de Michels, on cherche à comprendre les relations entre 
l’organisation interne des partis et leurs caractéristiques idéologiques. Cette re-
cherche présente une approche de la loi de fer de l’oligarchie pour l’Amérique 
Latine. Dans ce cadre, la loi de fer est perçue comme une tendance à la modération 
idéologique parmi les Partis qui deviennent organisationnellement plus comple-
xes. L’enquête englobe 62 partis qui ont participé à 49 élections présidentielles dans 
12 pays de l’Amérique Latine entre 1998 et 2015. La dimension organisationnelle 
est mesurée par la durée de ses fonctions et de la quantité de ses représentants par-
lementaires. L’idéologie programmatique est appréhendée à travers l’analyse du 
contenu des programmes du gouvernement pour l’élection présidentielle. La re-
cherche montre que l’ensemble des associations de la gauche se comporte com-
me prévu par la loi de fer. L’aspect organisationnel ne suffit pas pour expliquer 
les raisons du changement idéologique. Cela apparaît toutefois dans le calcul des 
ressources et des circonstances qui permettent et restreignent les stratégies dis-
ponibles pour les leaders partisans dans la quête du pouvoir. Dans la mesure où 
elle renforce la permanence de la loi de fer de l’oligarchie en tant qu’élément ex-
plicatif des idéologies des partis, cette recherche permet également de mieux com-
prendre le phénomène des partis politiques latino-américains.

Mots-clés: partis politiques; organisation; Robert Michels; idéologie; Amérique 
Latine
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RESUMEN
Organización e Ideología en los Partidos de América Latina: una Aproximación de la Hipótesis 
de Michels

A partir del análisis fundador de Michels, se busca comprender las relaciones 
entre la organización interna de los partidos y sus características ideológicas. 
Esta investigación presenta un abordaje de la ley de hierro de la oligarquía para 
América Latina. La ley de hierro es aprehendida como la tendencia para la mo-
deración ideológica entre los partidos que se vuelven organizacionalmente más 
complejos. La investigación engloba 62 partidos que participaron de 49 eleccio-
nes presidenciales en 12 países de América Latina entre 1998 y 2015. La dimen-
sión organizacional es mensurada por medio del tiempo de funcionamiento del 
partido y el tamaño de sus bancadas parlamentarias.La ideología programática 
es aprehendida por medio del análisis de contenido de los programas de gobier-
no de las elecciones presidenciales. La investigación permite observar que el con-
junto de agremiaciones de izquierda se comporta conforme a lo predecido por la 
ley de hierro. El aspecto organizacional no es suficiente para explicar, por sí solo, 
las razones del cambio ideológico. Sin embargo, aparece en el cómputo de recur-
sos y circunstancias que permiten y restringen las estrategias disponibles a los 
líderes partidarios en la búsqueda por el poder. En la medida en que se refuerza 
la permanencia de la ley de hierro de la oligarquía como elemento explicativo de 
las ideologías partidarias, la investigación também avanza en la comprensión del 
fenómeno partidario latinoamericano.

Palabras clave: partidos políticos; organización; Robert Michels; ideología; 
América Latina


